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I.......... 

I - INFORMAÇÕES PRIMARIAS SOBRE A DESPESA 
1. ORGAO(S) SOLICITANTE(S): 
1. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
2. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL; 
3. SECRETARIA DE CULTURA; 
4. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 
5. SECRETARIA DE FINANÇAS. 
6. GABINETE DO PREFEITO; 
7. SECRETARIA DE OBRAS E MEIO AMBIENTE; 
8. SECRETARIA DE SAÚDE; 

2. 	DESCRIÇÃO 
CATEGORIA: 
( 	) Aquisição 
( X ) Prestação de Serviço 
( 	) Obras e Serviços de 
Engenharia 
( 	) Locação de Imóveis 
( 	) Outros 

DE 

2. PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA: 
,--, 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA / ELEMENTO DE DESPESA: 
(não se aplica) 

4. FONTE DE RECURSOS: (não se aplica) 

II— FUNDAMENTAÇÃO  MINIMA  PARA AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS 
. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE. 

2.  ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: CONFORME ANEXO I DESTE PROJETO BÁSICO / 
TERMO DE RERERÊNCIA. 

3.  JUSTIFICATIVA: 
3.1. Faz-se necessária a presente contratação no intuito de atender as atividades realizadas pelas 
diversas Secretarias deste Município, visando veicular através de Imprensa Oficial, Jornal de Grande 
Circulação, Estado e União, as Publicações Legais, atendendo as Exigências Legais em Atos 
Licitatórios e Documentais. 
3.2. Da modalidade de licitação, o Pregão Presencial é a que viabiliza a obtenção da proposta mais 
vantajosa 6 Administração Pública Municipal, amparada na Lei Federal n° 10.520/02, aplicando-se 
subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
3.3. Do procedimento adotado, o registro de preços se faz necessário tendo em vista que a 
contratação se dará de acordo com a necessidade e demanda de cada órgão participante, o que 
possibilitará maior eficiência e controle nas aquisições/serviços; 
3.4. Do tipo e critério de julgamento, o menor preço global, diante da impossibilidade de divisão do 
objeto pretendido, tendo em vista que os serviços/itens serão aplicados e executados na maioria das 
vezes de forma conjunta e coordenada para que se alcance o seu fim. 

4.  DO VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 490.054,50 (quatrocentos e noventa mil cinquenta e 
quatro reais e cinquenta centavos). 

5.  PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contado a partir da data da sua assinatura, nos termos do Decreto Municipal n° 
002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 
2018. 
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6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 0 instrumento contratual produzirá seus jurídicos e 
legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) MESES, sendo 
admitida prorrogação, por se tratar de serviços de natureza continuada, nos termos do  art.  
57, II da Lei n° 8.666/93. 

7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da 
emissão 	da 	ORDEM 	DE 	SERVIÇOS/COMPRAS 	E/OU 	AUTORIZAÇÃO 	DE 
EXECUÇÃO/FORNECIMENTO, nos locais determinados pela solicitante. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: - 0 pagamento será feito na proporção da execução dos 
serviços, segundo as ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRAS E/OU AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/FORNECIMENTO expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas da 
seguinte documentação tratada do licitante vencedor: 

— 

	

	a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato e Recibo; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante; 
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943). 

8.1- 0 pagamento será 	efetuado em 	até 30 	(trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor. 

9. CONSIDERAÇÕES: Demais observações e disposições serão procedidas pela Lei 8.666/93, 
alterada e consolidada, e Decreto Municipal n°002/2017, de 04 de janeiro de 2017. 

10. GERENCIADOR DA ATA: Secretaria de Administração 

RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇAO E APROVAÇÃO DESTE PROJETO BÁSICO / TERMO DE 
REFERÊNCIA: 

RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO: Denise Campos Martins - Secretária 
Municipal de Administração, Secretária de Finanças e Chefe de Gabinete do Prefeito; Maiara Reis 
Campos - Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social e Secretaria de Cultura; Rodrigo 
Lima Bezerra - Secretário de Obras e Meio Ambiente; Clara Herminia Dias Barbosa - Secretária de 
Saúde; e Maria Iolanda Campos Olinda - Secretária de Educação. 

PAÇO MUNICIPAL 
PRAÇA 7 DE SETEMBRO — 635 — CENTRO 
CNPJ N°07.711.666/0001-05 — CGF NI' 06.920.202-8 

Unicef 

  



GOVERNO  MUNICIPAL DE 

P 	AV CIA.  
ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS 
DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE. 

2. DOS ITENS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND TOTAL 

1 Serviços 	de 	Publicidade 	em 	Jornal 	de 	Grande 	Circulação 
Estadual — 1° Caderno (Jornal: 0 Povo/Diário do Nordeste). CM/PC 2100 

2 Serviços de Publicidade no Diário Oficial do Estado do Ceará — 
DOE. CM/PC 2100 

3 Serviços de Publicidade no Diário Oficial da União — DOU. CM 1150 

3.1. EXIGÊNCIAS QUANTO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1.1. As exigências quanto à execução dos serviços são as seguintes: 

a) Executar os serviços de publicação de matérias dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidos neste Projeto Básico/Termo de Referência, executando rigorosamente o 
objeto com qualidade adequada as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

b) Aceitar as Requisições de Publicação de Matéria até as 17:00 horas do dia anterior ao 
da veiculação da matéria, no minimo; 

c) Efetuar as publicações dos atos oficiais da Administração Municipal, emitida pelas 
Unidades Administrativas Solicitantes, encaminhadas por fax, ou por  e-mail;  

d) Dispor de equipamentos com capacidade suficiente para executar os serviços objeto da 
contratação, com qualidade, bem como de materiais de consumo e de boa qualidade a 
serem empregados na execução do objeto da contratação, visando atender a demanda 
de serviços solicitados pela contratante, em tempo hábil; 

e) Atender prontamente qualquer exigência do servidor do município designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

f) Comunicar, por escrito, ao servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução 
do contrato, qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários; 

g) Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação exigidas na 
licitação; 

h) Não subcontratar, nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 
i) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 

comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação, consoante o disposto no  art.  71 
da Lei n° 8.666/93; 

j) Indicar nome, telefone(s), fax e/ou  e-mail  do responsável para tratar de assuntos 
relacionados à contratação e execução dos serviços; 

k) Prestar serviços de publicações, por pessoal devidamente qualificado, disponibilizando, 
equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços; 
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I) 	Executar os serviços e publicações quando solicitados, conforme a melhor técnica, 
obedecendo rigorosamente às normas, instruções, especificações e detalhes fornecidos 
ou determinados pela contratante, não sendo permitida, variações, modificações ou 
adaptações de qualquer natureza, salvo se devidamente aprovadas por escrito pela 
fiscalização da contratante; 

m) Refazer ás suas custas, em prazo a ser acordado com a contratante, todos os serviços 
que apresentarem defeitos, erros, omissões ou quaisquer outras irregularidades 
constatadas pela fiscalização da contratante; 

n) Primar pela imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela contratante, na execução dos serviços; 

o) Ressarcir eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na execução dos 
serviços; 

p) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da contratante por culpa, dolo, 
negligência ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o 
ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30(trinta) dias contados a partir da 
comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o 
município reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, 
sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 

q) Substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios; 

r) Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das 
condições de habilitação exigidas para a contratação; 

s) Providenciar para que todos seus empregados cumpram as normas internas, relativa 
segurança dos locais onde serão executados os serviços; 

t) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da contratada, não eximirá a licitante 
vencedora do certame de total responsabilidade pela má execução dos serviços 
contratados; 

u) Cumprir fielmente o contrato de modo que os serviços sejam prestados atendendo as 
condições nele estabelecidas. 

4. DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
4.1. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
4.1.1. Competirá ao brgão Gestor do Registro de Preços: 
I. 	Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 

Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço 
registrado, para atendimento ás necessidades da Administração, obedecendo à ordem de 
classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata; 
Ill. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 
IV. 	Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços: 
a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
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CIA 
c) 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto 
no Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 
23/2018, de 28 de junho de 2018; 
VI. Comunicar aos 0rgaos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor 
detentor de preços registrados. 

4.2. DA DETENTORA DO REGISTRO: 
4.2.1. 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços fica obrigado a: 
I. 	Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, 
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, 
durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior a 
do seu vencimento; 

Fornecer os produtos/bens/serviços, por preço registrado, na forma indicada pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo 
estabelecido na Ordem de Serviços e/ou Autorização de execução e/ou Autorização de 
execução, 
Ill. 	Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição 
de 0rgão/Entidade Interessado; 
IV. Estar ciente que os serviços contratados estarão sujeitos a aceitação pelo órgão 
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado 
e seja o serviço de qualidade inferior ao solicitado. 

4.3. DA AUTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 
PARTICIPANTES 

' 4.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da administração pública 
federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta ao órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
4.3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
4.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o orgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.3.4. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços no poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 
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4.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
4.3.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 
4.3.7. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual. 
4.3.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata 
de registro de preços da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital 

5. DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DOS CONTRATOS: 
5.1.DA CONTRATANTE:  
a) Exigir do contratado o fiel cumprimento das condições, bem como zelo na prestação 
dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
b) Colocar a disposição da contratada todas as condições necessárias para a perfeita 
execução dos serviços solicitados. 
c) Ceder um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos. 
d) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste projeto. 

5.2.DA CONTRATADA:  
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente, com os mais 
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 
b) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, como deslocamento, 
alimentação, dentre outras; 
c) Designar para a execução do objeto do presente profissional qualificado e habilitado; 
d) Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na 
execução das atividades externas próprias e de eventual treinamento; 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
ou orientações se obriga a atender prontamente; 
f) Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas 
ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças 
em repartições públicas, registros, autenticações do contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para 
todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vinculo 
empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 
g) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do 
contrato a ser firmado; 
h) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da contratante; 
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I) 	Submeter-se ás normas e condições baixadas peia contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 
j) 	Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

6.DEMAIS OBSERVAÇÕES E EXIGÊNCIAS: 
6.1 - Deverão ser exigidos os seguintes documentos no edital de licitação: 
6.1.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, acompanhada com as Certidões Negativas dos Cartórios de Protestos, 
Títulos e Distribuição e a relação dos cartórios distribuidores de ações civis de falência e 
concordata; 
6.1.2- Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica e de seu responsável técnico na entidade 
profissional competente - Conselho Regional de Administração - CRA; 
6.1.3- Comprovação de Aptidão da Pessoa Jurídica, para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
através de atestado de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, acompanhada dos respectivos contratos de prestação de serviços, 
estando todos devidamente registrados na entidade profissional competente - Conselho 
Regional de Administração — CRA. Tanto o atestado quanto o contrato deverão conter o 
número do respectivo contrato; 
6.1.3.1- Caso emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público, tanto o atestado quanto o 
contrato deverão conter o número da licitação que deu origem e o número do respectivo 
contrato; 
6.1.3.2- 0 atestado e contrato apresentado deverão estar com firma reconhecida dos 
subescritores. 

6. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR REGISTRADO: 
Não será objeto de reajuste. Porém os pregos registrados poderão ser revistos nos casos 
previstos em ata. 

RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DESTE PROJETO BÁSICO / 
TERMO DE REFERENCIA: Denise Campos Martins - Ordenadora de despesas da 
Secretaria de Administração, Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito; Maiara Reis 
Campos - Ordenadora de despesas da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social 
e da Secretaria de Cultura; Rodrigo Lima Bezerra - Ordenador de despesas da Secretária de 
Obras e Meio Ambiente; Clara Herminia Dias Barbosa - Ordenadora de despesas da 
Secretaria de Saúde; e Maria Iolanda Campos Olinda - Ordenadora de despesas da 
Secretaria de Educação. 
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ANEXO H 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO PREGOEIRO DO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMACIA/CE. 

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-24/2019. 
Data e Hora de Abertura: 	 as 	 
Razão Social: 	CNPJ: 	  
Endereço: 	CEP:  
E-mail:  
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	Agencia N.°: 	Conta Corrente n.°: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/termo de referência e 
edital. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ 	  

PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO/ENTREGA DOS ITENS/SERVIÇOS/PRODUTOS: Em até 05 (CINCO) DIAS, 
a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRAS E/OU AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/FORNECIMENTO, nos locais determinados pela solicitante. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
G 0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo i — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas  necessaries  a execução/entrega dos serviços/bens/produtos, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados a 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data:  	de 	 de 	  

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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GOVERNO MUNICIPAL DE  

MAC TA  
ANEXO  HI  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 — MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: 0 outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA, Estado do Ceará, relativo a PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-
24/2019, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, contratos, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar 
toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado. 

(data)  

(representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

ANEXO  III  
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/termo de 
referência e edital. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  e do CPF n° 
	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGAO PRESENCIAL N° PPRP-24/2019 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)  

(representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 
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ANEXO  III  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03— MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE 
PALMÁCIA/CE, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/ termo de 
referência e edital. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  e do CPF 
	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGA0 PRESENCIAL N° PPRP-24/2019 que: 

(1) que cla ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório; 

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado 
no presente certame licitatório; 

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

.)elo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)  

(representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGA0 PRESENCIAL N° PPRP-24/2019 
VALIDADE: 	) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMÁCIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05 e CGF sob o N°06.920.202-8, com sede 
de seu Governo Municipal na 7 de setembro, n° 635,Centro-Cep:62.780.000 - Palmácia - Ceará, através 
da SECRETARIA DE 	, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 	 , C.P.F. N° 
	 , aqui denominado(a) de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão Presencial N° PPRP-24/2019, bem como, a respectiva homologação datada de 
	, RESOLVE registrar os pregos das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e 
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com 
as disposições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-24/2019, sujeitando-se as 
partes às normas constantes do Decreto Municipal n°002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo 
Decreto n°23/2018, de 28 de junho de 2018, da Lei n°8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 
10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL DE INTERESSE DAS UNIDADES 
GESTORAS DO MUNICiP10 DE PALMÁCIA/CE, do processo originário, no qual restaram classificados 
em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá ao Órgão Gerenciador, no seu aspecto operacional e 
nas questões legais. 
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